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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos estão 
sendo impostos. O volume 9 deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e Capacidade 
de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, é um 
desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles e aquelas que pensam e 
intercruzam as diferentes problemáticas educacionais.

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra 
abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização de pesquisas, relatos de casos 
e revisões, problemas e situações comuns a Educação. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O trabalho analisa o processo de 
monitoramento da meta nove do Plano Nacional 
de Educação (2014) com base nos dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
sobre alfabetização e analfabetismo funcional, 
a fim de avaliar a manifestação das políticas 
educacionais em contexto local. A implantação 
e concretização no contexto educacional tem 
o prazo de 10 anos, ou seja, entre o período 
de 2014 e 2024, para o cumprimento das vinte 
metas previstas. Nesse sentido, a análise 
focalizou a meta nove, que prevê indicadores 
e estratégias para alfabetização da população 
com 15 (quinze) anos ou mais. Em face 
disso, o trabalho está organizado entorno 
das análises dos marcos legais recentes da 

política de alfabetização no Brasil, para uma 
melhor compreensão do monitoramento e 
materialização da meta nove, de modo a 
identificar consenso ou reducionismo acerca da 
sua definição.
PALAVRAS-CHAVE: Plano Nacional de 
Educação; Alfabetização; Analfabetismo 
funcional.

THE MONITORING OF THE NATIONAL 

EDUCATION PLAN IN BRAZIL BETWEEN 

2014 AND 2024: A LITERACY CHALLENGE

ABSTRACT: This paper analyzes the 
monitoring process of the target nine from the 
National Education Plan (2014) in Brazil by 
using the literacy and functional illiteracy data 
based on Brazilian Institute of Geography and 
Statistics, in order to assess the manifestation 
of educational policies in a local context. The 
process of implementation and concretization 
in the educational context has a 10-year term, 
between 2014 and 2024, for the achievement 
of the twenty targets. In this sense, the 
analysis focused on target nine, which provides 
indicators and strategies for the literacy of the 
population aged 15 (fifteen) years or more. In 
view of that, this paper is organized around the 
investigation of the recent legal frameworks of 
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the literacy policy in Brazil, for a better understanding of the target nine in its monitoring and 
materialization, in order to identify consensus or reductionism regarding this definition.
KEYWORDS: National Education Plan; Literacy; Functional Literacy.

1 |  INTRODUÇÃO

Este trabalho é resultante das atividades e discussões realizadas na disciplina de 
Políticas Educacionais do Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Mato Grosso 
do Sul, campus de Três Lagoas (UFMS-CPTL), no tocante às análises da Lei nº 13.005, 
de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE/2014). 

É pertinente ressaltar que o PNE é uma política de Estado elaborada na forma de 
um Plano de Estratégia Política para Sistemas de Educação e respectivas escolas, em 
atenção ao que foi instituído pela Constituição Federal de1988 e, mais tarde, regulado 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, em seu art. 9º, o qual prevê 
que a União incumbir-se-á de: I - Elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

Por conseguinte, a implantação e materialização no contexto educacional devem 
ocorrem no prazo de 10 anos, ou seja, entre o período de 2014 e 2024, para o cumprimento 
das vinte metas previstas. Nesse sentido, a análise tem como foco a meta nove, que 
prevê indicadores e estratégias para alfabetização da população com 15 anos ou mais. 
A partir desse escopo, foi possível o levantamento de dados sobre a alfabetização e o 
analfabetismo funcional em nível de Brasil e também em nível das regiões do país, a fim 
de analisar a incidência de indicadores e quais as estratégias já realizadas, com base nos 
dados fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e o Relatório 
do PNE/2001(antecedente ao atual PNE/2014). 

Partimos do entendimento de que alfabetização representa ir além da competência 
e da habilidade de ler e escrever e das operações matemáticas simples, uma vez que 
resulta em capacidades do pensamento analítico para avançar em novos conhecimentos. 
Isso é o que, naturalmente, se espera em relação à população de 15 anos ou mais no 
sentido da continuidade de sua formação para o mercado de trabalho e para a vida. 

Para isso, preconiza-se que seja feito um acompanhamento permanente para 
identificar e evitar dificuldades que, porventura, surjam. Portanto, paralelamente a este 
acompanhamento, destaca-se a prática da avaliação de políticas que aprecia, nos 
programas já implementados, seus impactos efetivos, bem como os efeitos indesejados 
para poder extrair consequências para novas ações e programas futuros. Isto é, com o 
acesso aos resultados é possível perceber os obstáculos e criar ações públicas, a fim de 
que aconteçam melhorias na qualidade das condições de oferta da educação e de cursos, 
bem como na organização didático-pedagógica e no corpo docente, para melhor atender 
às necessidades da faixa etária dessa população.



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 9 Capítulo 12 104

Considerando o exposto, o trabalho está organizado em torno das análises dos marcos 
legais recentes da política de alfabetização no Brasil, para uma melhor compreensão 
do monitoramento e materialização da meta nove, de modo a identificar consenso ou 
reducionismo acerca da sua definição.

Por fim, a análise apresenta a necessidade de maiores iniciativas e dinâmicas do 
órgão governamental para erradicação do analfabetismo local, bem como o dever de criar 
ações que garantam o direito de saber ler, interpretar, e calcular para que a população de 
15 anos ou mais participem em condições de igualdade na sociedade. 

2 |  DESENVOLVIMENTO

A política educacional no Brasil, em sua constituição histórica, tem revelado que 
uma educação de qualidade referenciada nos aspectos sociais e de desempenho requer 
uma sólida política de Estado, instituída por Constituição Federal, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, Plano Nacional de Educação e outros códigos jurídicos, 
que estabelecem princípios e finalidades da educação que é ofertada pelos sistemas de 
ensino e instituições de ensino. Contudo, ainda são observadas interpretações prescritivas 
do texto da política educacional. Assim, muitas vezes, o texto é morto ou esquecido no 
espaço escolar.

Nessa perspectiva, uma educação de qualidade para todos requer, igualmente, 
a concepção e adoção de práticas de gestão educacional capazes de materializar as 
políticas públicas da educação, bem como a disposição da legislação do ensino de modo 
dinâmico e adequado à realidade do cotidiano escolar. Assim, a educação brasileira é 
pensada sob os princípios da Constituição Federal (1988) como:

Direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Entende-se, que para materializar o que estabelece o texto constitucional acima, a 
educação deve ser priorizada e compartilhada em deveres e ações de Estado, da família 
e da sociedade e regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996, devidamente planejada pelo PNE de 2014.

Diante disso, considera-se que a alfabetização é um fator preponderante e essencial 
para que tais finalidades sejam alcançadas. Logo, para o Brasil a alfabetização deve 
ser considerada uma das metas mais importantes do processo de escolarização para 
o atingimento do desenvolvimento pleno, exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho.

Consequentemente, coloca-se a questão: de que modo deve ocorrer a alfabetização? 
A resposta parece clara, segundo o pensamento de Costa e Putkul (2018):



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 9 Capítulo 12 105

[...] a alfabetização é o processo que possibilita as crianças, jovens e adultos a 
relacionar-se com o mundo também por meio dos textos escritos que veiculam relações 
de interlocução, ou seja, apresentam posicionamentos, discordâncias, concordâncias 
e objeções sobre os mais variados temas que povoam as relações humanas. (COSTA; 
PUTKUL, 2018, p. 235). 

A construção dessa relação impõe ir além do estrito conhecimento ortográfico e 
fonológico proposto pela atual política nacional do currículo através do documento da 
Base Curricular Nacional Comum (BNCC), aprovada pelo CNE, como sendo:

um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos 
de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano 
Nacional de Educação (PNE). (BRASIL, 2017a, p. 7).

Diante dessa referência performativa do currículo, enfatiza-se o entendimento legal de 
alfabetização, que, independentemente de quaisquer perspectivas teórico-metodológicas, 
enseja um processo transformador, no sentido de tornar um indivíduo leitor e escritor, 
isto é, que instrui a população de um país a saber ler e escrever, estabelecendo uma 
comunicação social efetiva.

As reflexões aqui desenvolvidas, preceituam o Plano Nacional de Educação, 
consideram a possibilidade e o dever de existirem várias formas de alfabetizar, ressaltando 
que todas elas devem respeitar o tempo individual do educando e também recuperar o 
tempo de escolarização perdida em fases pregressas, caso de muitos jovens e adultos.

Por meio desse entendimento, é claro observar o surgimento, dentre outros, de dois 
desafios de base legal: o primeiro, formular uma sólida política de Estado para a educação; 
o segundo, interpretar e materializar na prática o texto da política no contexto local. Para 
enfrentar esses desafios, propõe-se reexaminar a política e suas relações, ou seja, o 
próprio processo entre a formulação e execução de políticas da educação referentes o 
texto do PNE 2014-2014 e a realidade escolar.

Dá-se início a essa tarefa interpretando a meta nove, que almeja:

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% 
(noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência 
deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a 
taxa de analfabetismo funcional. (BRASIL, 2015, p.67).

A meta nove trata da distribuição de recursos que interferem na tradução das políticas 
com vistas à elevação da taxa de alfabetização da população jovem. Com base nas 
definições adotadas pelo IBGE, considera-se alfabetizada a pessoa que declara saber ler 
e escrever e, analfabeta funcional, a pessoa com 15 anos de idade ou mais que possui 
menos de quatro anos de escolaridade ou que declara não saber ler e escrever. 

Um outro aspecto a se considerar repousa na compreensão de que políticas são 
elaboradas e produzidas para situações ideais e que, por conseguinte, apresentam uma 
distância expectada entre o texto ideal e o contexto real, muitas vezes impossíveis de 
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serem realizadas por diversos fatores constituintes do processo de alfabetização. Com 
isso, existe os programas, projetos e ações diversas para a constituição desse processo.

Segundo Silva e Costa (2002), as políticas públicas tornam-se programas quando, por 
ação de uma autoridade, as condições iniciais para sua implementação se concretizam. 
Releva-se aqui, portanto, a importância da avaliação de políticas em termos mais objetivos 
e práticos: confrontando os resultados verificáveis de um programa com seus objetivos 
iniciais propostos.

Assim, esta avaliação registra como vem ocorrendo a alfabetização na realidade 
escolar, formação de professores, estrutura organizacional da escola, entendendo-os 
como oportunidade de questionamento e superação dos possíveis discursos idealistas 
encontrados no texto e que são, muitas vezes, distantes da realidade de sua materialização. 
Analisar o resultado da avaliação é o momento e a oportunidade que se encontra para 
discutir a alfabetização, não apenas em conceitos e práticas, ou ainda de registrar novas 
metodologias e inovações da prática pelas quais vem ocorrendo a alfabetização, mas 
de reflexão sobre metas e estratégias que vêm sendo incorporadas ao que já estavam 
determinadas nos PNE anteriores, visando novos entendimentos de alfabetização entre 
os jovens a partir da realidade e permitindo a transparência esperada pela sociedade. 

Nesse sentido, a utilização do termo “erradicar o analfabetismo” pela meta nove 
tem sido objeto de atenção em vista da sua universalização, sua abrangência, sua 
dimensão em solucionar a causa. Outro fator se refere à diretriz equivocada ao enfatizar 
o analfabetismo como um dado absoluto que deveria ser extirpado de maneira radical. 

Para o cálculo da taxa de analfabetismo funcional, cuja meta consiste em uma 
redução de 50% até 2024, adotou-se a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) anual de 2012 como referência (BRASIL, 2018, p. 167).

Nessa pontuação, argumenta-se que o analfabetismo não está no campo do 
biológico, mas é de natureza social, resultante dos processos de marginalização social 
tão marcante na realidade brasileira. A exemplo dos dados levantados pelo IBGE, 
apresentados nas tabelas tanto dos indicadores 9A e 9B, estabelecidos pela meta nove, 
para seu cumprimento, a elevação média da taxa de alfabetização deveria ter sido superior 
à média de toda a série histórica, o que evidencia um certo grau de inexequibilidade da 
meta proposta na lei sancionada em junho de 2014. 

Esse aspecto está se tornando uma prática aceitável pela educação, embora os 
fatos ao longo da história da educação apontem que as metas do PNE, em toda sua 
existência, não são atingíveis em sua totalidade. E “estrategicamente” são relampejadas 
para o próximo PNE para solução da causa do não cumprimento.

Outro campo de análise realizado é o modo como se distribui o analfabetismo nas 
regiões do país. Em sintonia com outros indicadores sociais, a desigualdade regional é 
clara no Brasil. Para evidenciar essa afirmação, o fenômeno circunscrito de desigualdade 
regionalmente elevada também se apresenta ao serem comparadas as faixas etárias e 
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sua escolarização.
Essa constatação pode ser interpretada sob dois aspectos: por um lado, as políticas 

de universalização do ensino fundamental têm logrado sucesso ao fornecer a uma parcela 
da população um instrumental de competências curriculares ligadas à alfabetização; por 
outro lado, a delimitação em faixas etárias mais elevadas mostram que, durante a história 
da educação brasileira, faltaram elementos para assegurar a educação básica obrigatória 
à uma significativa parcela da população. Essa desigualdade é facilmente observada, 
discursada e justificada em muitos programas de alfabetização sem com isso amenizar 
os dados que continuam apresentando o analfabetismo.

3 |  METODOLOGIA

A metodologia abordada foi a de interpretar a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014, a fim de traduzir a política proposta pelo PNE/2014. Trata-se de uma pesquisa 
documental, por desvelar novos aspectos de um tema ou problema, de modo a 
complementar as informações obtidas em documentos para a obtenção de dados, sendo 
estes predominantemente descritivos. (CRESWELL, 2010).

Neste caso, possibilitar ir além do documento expresso e explorar profundamente 
um programa e dentre outros, as características de uma atividade. Ou seja, o documento 
do PNE é organizado por metas e estratégias que se colocam para o cenário educacional 
a referência de qualidade a ser alcançada.

Portanto, cabem algumas considerações acerca do cumprimento da meta nove do 
PNE 2014-2024, tendo em vista as doze estratégias presentes nessa meta, devidamente 
compostas de dados fornecidos pelo IBGE e ilustrados com gráficos, tabelas em forma de 
Relatórios de monitoramento publicizados a cada dois anos. Até o momento existem dois 
Relatórios publicados, sendo os demais previstos para os anos de 2020, 2022 e 2024, 
respectivamente, quando será concluído o Relatório Final, podendo, então, avaliar se as 
metas propostas foram alcançadas e, ou ao contrário, como alcançá-las em uma nova 
década de PNE. 

O relatório atual do PNE/2014 (BRASIL, 2018) teve como base a análise de indicadores 
para o monitoramento das vinte metas propostas. Assim, este trabalho selecionou dois 
indicadores da meta nove:

• Indicador 9A: refere-se à taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais 
de idade;

• Indicador 9B: indica a taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 15 anos ou 
mais de idade.

Tais indicadores (9A; 9B) constituíram o objeto de análise do presente trabalho como 
ver-se-á a seguir.
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4 |  RESULTADOS

Para análise dos resultados, reporta-se ao procedimento da avaliação educacional 
em seu campo de atuação à avaliação de políticas por possibilitar a tomada de decisões 
que permitam revisão, modificação, substituição dos programas avaliados. Sua dimensão, 
dentre outras, requer planejamento para melhoria das decisões desse planejamento 
(MOREIRA, 2018). Planejar nesta situação sugere, ao monitoramento do PNE, ir além da 
coleta sistemática da informação porque requer análise de como um projeto progride ou 
não.

Também é pertinente destacar que ainda se tem vivenciado ao longo desses últimos 
anos a aplicação da avaliação de sistema da educação básica em larga escala, cujos 
resultados têm apontado o baixo desempenho dos alunos brasileiros em lidar com a leitura 
e a escrita de textos, bem como a operacionalização dos números. Além disso, estatísticas 
sugerem que muitas crianças matriculadas nas escolas não têm se alfabetizado ao término 
de uma etapa de escolarização. 

Entende-se que a alfabetização na escola passa muito mais pela ação de 
professores, pelo acompanhamento dos pais, do que pela exclusividade de elaboração 
de planos, programas e pactos. Esses documentos originários da política educacional 
têm se mostrado frágeis, na medida em que privilegiam a demarcação temporal e, 
insistentemente, e a definição de ações imediatistas. Ora, as ações de trabalho, quando 
planejadas coletivamente nas escolas, resultam no que de melhor pode ocorrer no tocante 
à educação e, em relação à alfabetização, não há dúvidas de que as ações da equipe 
escolar – gestores, professores, alunos, pais –, podem mudar o cenário da alfabetização 
no Brasil.

Desse modo, as políticas da educação ainda possuem discursos e práticas 
contraditórios e que se chocam com a política de formação de professores de maneira 
vertical, visto que os textos que legitimam e performativa na perspectiva teórica adotada 
em seus documentos como a ideal nas classes de alfabetização, contribuindo para 
perpetuar a fronteira entre a docência e seu planejamento.

Para efeito de confirmação da realidade, a tabela abaixo apresenta o Indicador 9A 
contendo a taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade.

Indicador 9A
2012 2013 2014 2015 2016 2017

91,4% 91,7% 92,1% 92,3% 92,8% 93,0%

Tabela 1 – Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade, por Brasil – 2012-2017
Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

É perceptível, na tabela 1, que a meta do indicador 9A alcançou 92,1% em 2014, 
ano em que se inicia a década do PNE em vigência. Contudo, observa-se que em 2017, 
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ano do último Relatório, o número de jovens alfabetizados apresenta elevação de sete 
décimos percentuais, o que significa uma melhora tênue da população de jovens de 15 
anos considerada analfabeta.

Já a tabela 2 demonstra a taxa de alfabetização da população de jovens de 15 anos:

Região 2012 2013 2014 2015 2016 2017
Norte 90,4% 90,6% 91,1% 90,9% 91,5% 92,0%
Nordeste 82,9% 83,4% 83,9% 84,3% 85,2% 85,5%
Sudeste 95,2% 95,5% 95,7% 95,9% 96,2% 96,5%
Sul 95,2% 95,6% 96,0% 96,1% 96,4% 96,5%
Centro-Oeste 93,1% 93,6% 93,9% 94,1% 94,3% 94,8%
Brasil 91,4% 91,7% 92,1% 92,3% 92,8% 93,0%

Tabela 2 - Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade, por Brasil e grande região 
– 2012-2017

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE (2012-2017).

Quando se analisa a Tabela 2 do indicador 9A pode-se verificar que algumas regiões 
do Brasil possuem taxa de alfabetização maior que a média nacional, destacando-se o 
Sudeste, o Sul e o Centro-Oeste. Em contrapartida, as regiões Norte e Nordeste têm 
baixo desempenho na alfabetização comparativamente às demais regiões.

Já a análise da Tabela 3 do Indicador 9B (abaixo), mostra que a taxa de analfabetismo 
funcional da população de 15 anos ou mais de idade decaiu significativamente, porém, 
em processo mais vagaroso tal qual o crescimento da taxa de alfabetizados, em que a 
taxa de analfabetismo funcional seguiu alta. Se se compara desde 2012, a qual a taxa 
era de 18,3%, ocorreu uma queda de 1,7% até o ano de 2016 (BRASIL, 2018). Contudo, 
permanece perceptível que a meta do indicador 9B está longe de chegar ao cumprimento 
da meta, a taxa de 9,2%.

Indicador 9B
2012 2013 2014 2015 2016

18,3% 18,1% 17,6% 17,1% 16,6%

Tabela 3 - Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade – por Brasil – 
2012-2016-

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2012-2015) e Pnad contínua /IBGE (2016).

Ademais, a Tabela 4 do indicador 9B (abaixo) indica algumas regiões com menor 
taxa de analfabetismo funcional. Identifica-se na Tabela 4 que as regiões Centro-Oeste, 
Sul e, principalmente, o Sudeste apresentaram a menor taxa de analfabetismo funcional. 
E, em contrapartida, as regiões Norte e Nordeste têm as maiores taxas de analfabetismo 
funcional. Tais taxas podem até ser justificadas mediante uma análise geográfica, mas 



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 9 Capítulo 12 110

não se confirmam quando se trata de uma política de Estado que tem como finalidade 
a sua abrangência, não se confirmam e tornam-se contraditórias vistos que os mesmos 
programas e pactos também chegam ou deveriam chegar nessas regiões.

Região 2012 2013 2014 2015 2016
Norte 21,9% 21,7% 20,4% 20,1% 20,2%
Nordeste 28,5% 27,8% 27,2% 26,7% 25,9%
Sudeste 13,2% 13,2% 12,7% 12,4% 11,5%
Sul 13,7% 14,1% 13,8% 13,4% 12,8%
Centro-Oeste 16,5% 16,4% 16,1% 14,7% 15,9%
Brasil 18,3% 18,1% 17,6% 17,1% 16,6%

Tabela 4 - Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade – por Brasil e 
grande região – 2012-2016

Fonte: Elaborada pela Dired/Inep com base em dados da Pnad/IBGE (2011-2015) e Pnad contínua/ IBGE (2016).

De modo que se torna oportuno questionar: o que leva a região Norte e, principalmente, 
o Nordeste, a terem um baixo desempenho no crescimento da taxa de alfabetização 
em comparação às demais regiões? Seriam questões apenas geográficas? Por falta de 
investimento de capital? Culpa das esferas governamentais, que deixam a desejar na 
fomentação e no cumprimento de políticas educacionais? 

Com isso, é observável que as regiões que apresentam altas taxas de alfabetizados 
são as responsáveis pelas menores taxas de analfabetismo funcional, podendo afirmar 
que é consequentemente proporcional que o aumento das taxas de alfabetização gere 
redução nas taxas de analfabetismo funcional. 

Fato este que motiva a continuidade do questionamento: o que leva as mesmas 
regiões a apresentarem uma menor taxa de analfabetismo? A resposta parece clara, 
impondo, sobretudo, maiores investigações sobre a efetividade da formação de professores 
sob os aspectos de tempo e espaço que estendem para além dos muros da escola, a fim 
de compreender a alfabetização como processo que não começa nem acaba no espaço 
escolar, concebendo-a como sistema de representação da linguagem (FERREIRO, 1985), 
por meio do ingresso na cultura escrita.

Como ser coerente em apontar a incidência do analfabetismo quando o Nordeste 
apresente uma taxa 8,5% maior que a da média nacional e 14,4% que a do Sudeste? Quais 
discursos de âmbito pedagógico poderão justificar o que, possivelmente, seja o maior 
agravante no processo de escolarização da educação básica que a LDB/96 regulamenta: 
ao chegar no ensino fundamental, os estudantes já tiveram (ou deveriam ter tido) contato 
com inúmeras fontes de leitura e interações afins.

Diante disso, mostra-se relevante a avaliação da política educacional, sobretudo a 
da Alfabetização, para que os resultados apresentados possam sinalizar novos rumos 
da prática de alfabetização e, concomitantemente, suscitar o interesse de jovens e 
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adultos sobre a importância do ato de ler, escrever e operacionar os números. Assim, 
possivelmente, podemos amenizar as desigualdades econômicas, sociais e culturais diante 
das disparidades locais e regionais.  Fatores estes da multiplicidade de discriminações de 
etnia, raça, gênero, orientação sexual, necessidades educativas especiais, idade, credo e 
demais manifestações excludentes e ofensivas da dignidade do ser humano.

Do exposto, reitera-se a importância da alfabetização para o avanço da sociedade, 
inclusive validada pela Organização das Nações Unidas (ONU), ao incluir o índice de 
analfabetismo como um dos aspectos a serem considerados no cálculo do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). Apesar dessa relevância evidenciada, no Brasil, a 
alfabetização mantém-se como um dos problemas a ser resolvido.

Verifica-se, portanto, que há insuficiência de mecanismos de avaliação da realidade 
empírica e de propostas afins que, mediante os resultados, façam aquilo que já deveria 
ter sido feito em termos de Educação e em sua estrutura organizacional: o aprimoramento 
da estrutura física das escolas, melhorias das condições de trabalho dos professores 
e de um currículo que promova o conhecimento e não apenas a performatividade do 
conhecimento. Pois, a melhoria da educação não se apresenta no “aventurar-se”, na 
criação de novos e tantos programas, mas na avaliação sistemática alçada a identificar 
sua efetividade, bem como traçar o diagnóstico da Alfabetização no Brasil.
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